
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.531.092 - SP (2013/0412798-9)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : WALDIR RODRIGUES SIQUEIRA E OUTRO
ADVOGADO : JOEL DE LELIS NOGUEIRA E OUTRO(S) - SP133179 
AGRAVADO  : ELIAS IBRAHIM BAOUCHI - ESPÓLIO
REPR. POR : INGRID ABIFADEL BAOUCHI - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : FERNANDO DE FIGUEIREDO SCAFFA  - RJ065014 

 JOSÉ MARIA CÉZAR DA SILVA  - RJ046070 
 GUILHERME DOMINGUES BRESLAUER E OUTRO(S) - RJ072809 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE 
POSSE. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. REVISÃO DO JULGADO. INVIABILIDADE. AÇÃO 
POSSESSÓRIA. REQUISITOS. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Ausente o prequestionamento de dispositivos apontados como violados no 
recurso especial, sequer de modo implícito, incide o disposto na Súmula nº 
282/STF.
2. Para prevalecer a pretensão em sentido contrário à conclusão das instâncias 
ordinárias, que entenderam não ser preciso maior dilação probatória, seria 
necessária a revisão do conjunto fático-probatório dos autos, o que é inviável 
nesta instância especial por força da Súmula nº 7/STJ.
3. Tendo a Corte de origem concluído, à luz da prova dos autos, no sentido da 
configuração de todos os requisitos para a procedência da ação possessória, 
inviável a inversão do julgado, haja vista o óbice da Súmula nº 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide  a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Moura Ribeiro (Presidente), Nancy Andrighi e Paulo de Tarso 
Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze. 
 
 Brasília (DF), 23 de novembro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.531.092 - SP (2013/0412798-9)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo interno interposto por WALDIR RODRIGUES SIQUEIRA E OUTRO contra a decisão 

(e-STJ fls. 842-846) que não conheceu do recurso especial.

Nas razões do presente recurso (e-STJ fls. 850-865), os agravantes afirmam que 

devidamente prequestionada toda a matéria controvertida, de modo que não incidiria, no caso, 

a Súmula nº 282/STF.

Sustentam, ainda, que seria desnecessária a análise de fatos e provas para a 

solução da matéria em debate.

Repisam os argumentos expendidos em suas anteriores manifestações, 

pugnando pelo conhecimento e provimento do recurso.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.531.092 - SP (2013/0412798-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Não 

merece prosperar a irresignação.

Os argumentos expendidos nas razões do agravo são insuficientes para autorizar 

a reforma da decisão agravada.

No tocante ao conteúdo normativo dos artigos 131, 248 e 336 do Código de 

Processo Civil de 1973, verifica-se que a matéria neles versada não foi objeto de debate pelas 

instâncias ordinárias, sequer de modo implícito, e não foram opostos embargos declaratórios 

com a finalidade de sanar omissão porventura existente. 

Por esse motivo, ausente o requisito do prequestionamento, incide o disposto na 

Súmula nº 282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 

recorrida, a questão federal suscitada".

A propósito:

"AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. USUCAPIÃO.  EXISTÊNCIA  DE  OUTROS BENS. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS   282  E  356  DO  STF.  TEORIA  DA  
ASSERÇÃO.  REVISÃO  DOS REQUISITOS.   REEXAME.   SÚMULA   7/STJ.   
DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Se  o  conteúdo  normativo contido nos dispositivos apresentados como  
violados  não  foi  objeto  de debate pelo Tribunal de origem, evidencia-se a 
ausência do prequestionamento, pressuposto específico do recurso especial. 
Incidem, na espécie, os rigores das Súmulas 282 e 356 do STF. 
2. O entendimento jurisprudencial desta Corte é de que se   têm  como  
prequestionados  os  dispositivos  legais  de  forma implícita,  ou  seja,  ainda que 
não referidos diretamente, quando o acórdão  recorrido  emite  juízo  de  valor  
fundamentado  acerca da matéria por eles regida, hipótese inexistente no caso.
3. O recurso especial é inviável, por aplicação do enunciado n. 7 da Súmula  do  
STJ,  quando  as  alegações  em que se funda a pretensão recursal  colidem  
com os pressupostos fáticos assentados no acórdão recorrido. Precedentes.
4. Agravo interno a que se nega provimento".
(AgInt no REsp 1.637.347/RO, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 13/06/2017, DJe 22/06/2017 - grifou-se)

"AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL. LOCAÇÃO. 
IMÓVEL. ARTIGO  837  DO CÓDIGO CIVIL DE 2002. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA  DAS SÚMULAS 282 E 356/STF. 
FIANÇA. EXONERAÇÃO. MORATÓRIA E  NOVAÇÃO. NÃO CONFIGURADA. 
ACORDO SOBRE FORMA DE PAGAMENTO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. Em  relação ao conteúdo normativo do art. 837 do Código Civil de 2002, 
verifica-se que essa questão não foi apreciada pelo Tribunal a quo, 
tampouco foi objeto de embargos de declaração. Portanto, carece de 
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prequestionamento, nos termos das Súmulas 282 e 356/STF.
2.  O Tribunal de origem afastou a pretensão de exoneração da fiança em  
contrato  de  locação,  pois  ficou comprovado nos autos que não houve  
concessão  de moratória ao devedor nem novação, mas apenas um acordo  sobre  
a  forma de pagamento da dívida por meio de cheque, o que não acarretou 
alteração de qualquer condição do contrato.
3.  A  alteração  do  entendimento firmado na instância ordinária no tocante  à  
suposta  concessão de moratória e novação demandaria, no caso,  interpretação  
de  cláusula  contratual e a análise do acervo fático-probatório  dos  autos, o que 
é vedado pelas Súmulas 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça.
4. Agravo interno a que se nega provimento".
(AgInt no AREsp 148.744/PR, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 
julgado em 22/11/2016, DJe 13/12/2016 - grifou-se)

Também não colhe a alegação de cerceamento de defesa em virtude do 

julgamento antecipado da lide.

Compulsando os autos, verifica-se que o juízo de primeiro grau julgou 

antecipadamente a lide, considerando desnecessária a produção adicional de provas (e-STJ fls. 

699-701).

Tendo o magistrado, destinatário da prova, concluído, com base nos elementos 

do processo, ser desnecessária a dilação probatória, inviável o acolhimento da pretensão 

recursal, pois demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, providência 

vedada pela Súmula nº 7/STJ. 

A propósito:

"PROCESSO CIVIL. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. IMPRESCINDIBILIDADE DA PROVA POSTULADA. REEXAME. 
MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.
1- Sendo o magistrado destinatário final das provas produzidas, cumpre-lhe 
avaliar quanto à sua suficiência e necessidade, indeferindo as diligências 
consideradas inúteis ou meramente protelatórias (CPC, art. 130, parte final).
2- A mera alegação de haver o juízo sentenciante julgado antecipadamente a 
lide, com prejuízo da produção das provas anteriormente requeridas, não 
implica, por si só, em cerceamento de defesa.
3- Indagação acerca da imprescindibilidade da prova postulada que suscita 
reexame de elementos fático-probatórios da causa (Súmula n° 7). 
Precedentes do STJ.
4- Agravo regimental a que se nega provimento".
(AgRg no Ag 1.351.403/PE, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA, julgado em 21/06/2011, DJe 29/06/2011 - grifou-se)
"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. SÚMULA 182/STJ. NÃO 
INCIDÊNCIA. PREVIDÊNCIA PRIVADA. FUNDO DE RESERVA DE POUPANÇA. 
DEVOLUÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA PLENA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. PROVA PERICIAL. INDEFERIMENTO. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
(...)
4. A apuração da suficiência dos elementos probatórios que justificaram o 
julgamento antecipado da lide e o indeferimento de prova pericial, demanda 
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o reexame fático-probatório. Ademais, sendo o magistrado o destinatário da 
prova, cabe a ele decidir sobre o necessário à formação do próprio 
convencimento.
5. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO 
DE INSTRUMENTO".
(AgRg no AgRg no Ag 1.044.530/PR, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 08/02/2011, DJe 14/02/2011 - 
grifou-se)

Quanto ao mais, verifica-se que o acórdão recorrido, para concluir pela presença 

dos requisitos necessários à procedência da ação de reintegração de posse, incursionou 

detalhadamente na apreciação do conjunto fático-probatório, conforme se extrai da leitura do 

voto, que manteve integralmente a sentença (fls. 760-763 e-STJ).

Rever tais conclusões demandaria o reexame de matéria fático-probatória, o que 

é inviável em recurso especial, nos termos da Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça: "A 

pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

Frise-se que esta Corte já teve a oportunidade de se pronunciar em inúmeras 

oportunidades acerca da inviabilidade da inversão das conclusões das instâncias de origem 

quanto à configuração dos requisitos ensejadores da procedência ou improcedência de ações 

possessórias por demandar inegável revisão de fatos e provas, consoante se extrai dos 

seguintes precedentes colacionados a título exemplificativo:

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADO 
ESPECÍFICO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. NÃO CONHECIMENTO. 
AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. INEXISTÊNCIA DE POSSE PRETÉRITA 
POR PARTE DO AUTOR. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA.
(...)
3. Não tendo o acórdão recorrido vislumbrado prova de posse antecedente 
pela a autora da ação de reintegração, a pretensão recursal encontra óbice 
na Súmula 7.
4. Recursos especiais não conhecidos".
(REsp 932.972/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 27/09/2011, DJe 04/11/2011 - grifou-se)

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO INTERNO. REQUISITOS FÁTICOS 
PARA A AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE.  MATÉRIA QUE ENVOLVE 
REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7 DO STJ. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ.
I - A discussão fundada na existência de requisitos fáticos para a 
reintegratória, exige reexame de prova, circunstância obstada pela Súmula 7 
desta Corte.
(...).
Agravo improvido".
(AgRg no Ag 758.729/GO, Rel. MIN. SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 21/02/2008, DJe 10/03/2008 - grifou-se)

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO – REINTEGRAÇÃO 
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DE POSSE - ENTENDIMENTO OBTIDO DA ANÁLISE DO CONJUNTO FÁTICO - 
PROBATÓRIO – NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS - 
IMPOSSIBILIDADE NA INSTÂNCIA ESPECIAL - APLICAÇÃO DO ENUNCIADO 
DA SÚMULA Nº 7/STJ - AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A pretensão dos recorrentes de que seja reconhecido o seu direito 
possessório exige o revolvimento do conjunto fático-probatório carreado aos 
autos, inviável na via eleita, a teor do disposto na Súmula 7/STJ, segundo a 
qual a 'pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial'.
2. Alegações dos agravantes não infirmaram os fundamentos do decisum 
agravado.
3. Agravo regimental não provido".
(AgRg no Ag 916.559/TO, Rel. Ministro CARLOS FERNANDO MATHIAS (JUIZ 
FEDERAL CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), QUARTA TURMA, julgado em 
16/09/2008, DJe 06/10/2008 - grifou-se)

Assim, não prosperam as alegações postas no agravo, incapazes de alterar os 

fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2013/0412798-9 REsp 1.531.092 / SP

Números Origem:  00145627520068260625  145627520068260625  26546  6250120060145625  79406  808970

EM MESA JULGADO: 23/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS ALPINO BIGONHA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WALDIR RODRIGUES SIQUEIRA E OUTRO
ADVOGADO : JOEL DE LELIS NOGUEIRA E OUTRO(S) - SP133179 
RECORRIDO : ELIAS IBRAHIM BAOUCHI - ESPÓLIO
REPR. POR : INGRID ABIFADEL BAOUCHI - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : FERNANDO DE FIGUEIREDO SCAFFA  - RJ065014 

 JOSÉ MARIA CÉZAR DA SILVA  - RJ046070 
 GUILHERME DOMINGUES BRESLAUER E OUTRO(S) - RJ072809 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Coisas - Posse - Esbulho / Turbação / Ameaça

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : WALDIR RODRIGUES SIQUEIRA E OUTRO
ADVOGADO : JOEL DE LELIS NOGUEIRA E OUTRO(S) - SP133179 
AGRAVADO  : ELIAS IBRAHIM BAOUCHI - ESPÓLIO
REPR. POR : INGRID ABIFADEL BAOUCHI - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : FERNANDO DE FIGUEIREDO SCAFFA  - RJ065014 

 JOSÉ MARIA CÉZAR DA SILVA  - RJ046070 
 GUILHERME DOMINGUES BRESLAUER E OUTRO(S) - RJ072809 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro (Presidente), Nancy Andrighi e Paulo de Tarso 
Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze.
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